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POSSO COMPRAR E RODAR COM 
CARRO-FORTE? VEJA O QUE DIZEM 

EXÉRCITO E POLÍCIA FEDERAL

No começo deste mês o UOL Car-
ros trouxe a história do influen-
ciador Vinícius Carvalho, dono do 
então perfil 'O carro chefe' (agora 
atende pela alcunha '01 do leilão'), 
que viralizou nas redes sociais diri-
gindo pelas ruas de São Paulo um 
carro-forte arrematado em leilão. O 
fato levantou diversas discussões. 
É proibido? É legal? Uma pessoa 
comum pode ter um veículo deste 
tipo?

A reportagem ouviu o Comando 
do Exército, que foi categórico ao 

afirmar que o carro-forte, princi-
palmente por causa da blindagem, 
é "de uso exclusivo na segurança 
privada, sendo destinado às empre-
sas de transporte de valores".

A corporação ainda reiterou que a 
"prestação de serviços de seguran-
ça privada requer autorização pré-
via da Polícia Federal e que proíbe 
a utilização deste tal veículo em 
casos como esse, sendo vedado seu 
uso por pessoas físicas".

A Polícia Federal, por sua vez, é a 
responsável pelas regras e fiscali-
zação. Em comunicado, a PF rati-
ficou a posição do Exército Brasi-
leiro. "O carro-forte é considerado 
um produto controlado de uso res-
trito”.

No âmbito privado, somente as em-
presas de segurança privada auto-
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rizadas pela Polícia Federal para o 
exercício da atividade de transporte 
de valores podem adquirir esse tipo 
de veículo. 

O órgão ainda é específico ao in-
formar que "a venda de carro-for-
te, mesmo que por meio de leilão, 
deve se dar, exclusivamente, para 
empresas de segurança privada au-
torizadas pela Polícia Federal para 
o exercício da atividade de trans-
porte de valores".

Entretanto, o advogado especiali-
zado em leilões de veículos, Mar-
celo Miguel, chama atenção para 
o fato da lei apenas tratar da aqui-
sição inicial do modelo. E não há 
nada sobre o repasse ou a chamada 
segunda vida do modelo.

"Não há nenhum impedimento le-
gal, desde que o veículo esteja apto 
a voltar à circulação e não tenha ne-
nhum registro de sinistro de grande 
monta", explica o jurista, dizendo 
que a exceção é apenas se o carro-
-forte tenha danos graves que com-
prometam a segurança para circular 
ou perda total.

"Nesse caso, só quem poderia com-
prar são empresas de desmonte de-
vidamente credenciadas junto ao 
Detran de cada estado", completa. 
"Devido a brecha legal, a compra/

venda foi concretizada", finaliza.
Miguel, inclusive, diz que a comer-
cialização não só de carros-fortes, 
mas também de outros veículos ofi-
ciais, como viaturas e ambulâncias 
é trivial. "A venda [destes tipos de 
veículos] em estado de sucata ou 
até mesmo com direito a circulação 
é feita habitualmente por todos os 
órgãos públicos.

A Polícia Federal ainda se mostra 
preocupada com o destino deste 
tipo de veículo. "A condução por 
pessoas não habilitadas coloca toda 
a sociedade em risco, uma vez que a 
blindagem dificulta sobremaneira a 
atuação das forças de segurança em 
caso de utilização indevida do car-
ro-forte, especialmente se o mesmo 
for alvo de apoderamento por parte 
de grupos criminosos armados que 
dele fizerem uso para praticar cri-
mes", alerta a PF.

Ponto de Vista CONTRASP

A CONTRASP - Confederação Na-
cional dos Trabalhadores em Segu-
rança Privada, preocupada com a 
legalidade e os riscos envolvidos, 
encaminhou no dia 06/03/2025 o 
Ofício nº 04/2025 à Polícia Federal, 
denunciando a aquisição e o uso in-
devido do carro-forte por um civil. 
A entidade destacou que, conforme 
a legislação brasileira, esse tipo de 



POLÍCIA FEDERAL REALIZA FISCALIZAÇÃO DE 
SEGURANÇA EM FESTA DE RODEIO EM MISSAL

veículo é de uso restrito a empresas 
autorizadas pela PF para transporte 
de valores, sendo vedada sua utili-
zação por pessoas físicas.

O Comando do Exército foi cate-
górico ao afirmar que o carro-forte, 
especialmente por causa da blin-
dagem, é "de uso exclusivo na se-
gurança privada, destinado às em-
presas de transporte de valores". A 
Polícia Federal reforçou essa posi-
ção, classificando o veículo como 
um "produto controlado de uso 
restrito" e alertando para os riscos 
à segurança pública. "A condução 
por pessoas não habilitadas coloca 
toda a sociedade em risco", desta-
cou a PF, mencionando a dificulda-
de de ação das forças de segurança 
em caso de uso criminoso.

Entretanto, o advogado especia-

lizado em leilões Marcelo Miguel 
apontou uma possível brecha le-
gal. Segundo ele, a lei não proíbe 
o repasse ou a "segunda vida" do 
veículo, desde que esteja em con-
dições de circulação. "Não há im-
pedimento legal, exceto se houver 
danos graves ou perda total", ex-
plicou. A CONTRASP, no entan-
to, mantém sua posição de que a 
prática é irregular e representa um 
perigo, reforçando a necessidade 
de fiscalização e cumprimento das 
normas vigentes.

O caso segue em discussão, mas 
uma coisa é certa: a aquisição e o 
uso de carros-fortes por civis con-
tinuam sendo um tema polêmico e 
cheio de ressalvas legais.

Fonte: uol.com.br com alterações 
CONTRASP
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A Polícia Federal (PF) realizou uma fis-
calização de segurança privada durante 

a festa de rodeio realizada no município 
de Missal, na região oeste do Paraná, 
entre os dias 21 a 23 de março de 2025. 
A ação teve como objetivo verificar a 
regularidade do sistema de segurança 
contratado para o evento e garantir a se-
gurança do público presente.

Durante a fiscalização, os agentes da PF 
realizaram a conferência da empresa de 
segurança contratada, verificando as au-
torizações de funcionamento e a regula-



ridade da mesma. Também foram ins-
pecionados os documentos pessoais de 
todos os profissionais envolvidos, além 
de sua habilitação específica, que au-
toriza a atuação em eventos de grande 
porte como a festa de rodeio. Os unifor-
mes, equipamentos e o cadastro perante 
a PF também foram avaliados.

Além disso, os policiais federais anali-
saram a localização dos profissionais de 
segurança e a estrutura do evento, para 
garantir que o público estivesse sendo 
bem atendido e protegido.

A PF destaca que toda empresa de se-
gurança privada deve possuir uma au-

torização vigente para atuar e que seus 
profissionais precisam ter formação 
específica para trabalhar em grandes 
eventos. A população pode denunciar 
atividades irregulares ou suspeitas di-
retamente à Polícia Federal através do 
canal de denúncias.

A ação tem como objetivo assegurar 
que as festas e eventos no estado sigam 
as normas de segurança e, assim, ofere-
çam tranquilidade e proteção para todos 
os presentes.

Fonte: correiodolago.com.br


